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RESUMO

Os atuais desafios como a limitação orçamentária e o aumento da busca por serviços públicos exigem do poder 
público ações de aprimoramento de mecanismos de controle a fim de garan�r a melhor aplicação de recursos, 
minimização de riscos e extração do maior bene�cio possível por suas contratações. Para tanto, a polí�ca de 
Governança Pública elenca princípios sobre os quais devem ser alicerçadas as ações do gestor público, com vistas 
ao atendimento das necessidades e expecta�vas da sociedade. O fortalecimento da prestação de contas e da 
transparência, a possibilidade de tomada de decisões baseadas em evidências e o maior conhecimento sobre a 
alocação de recursos favorece o aumento da confiança da sociedade no poder público, incen�vando maior 
par�cipação nas ações e decisões de seu interesse, dessa forma concre�zando os obje�vos da Governança 
Pública. Pertence ao co�diano do servidor público imbuído de atribuições de gestão contratual grande parte da 
responsabilidade pela qualidade, eficiência e eficácia dos serviços prestados e bens adquiridos, revelando-se de 
grande importância a organização e completude das a�vidades necessárias ao melhor desempenho dessa 
atribuição. Sendo assim, o presente estudo pretende discu�r a responsabilidade do gestor de contratos enquanto 
agente executor de governança pública, pela produção de evidências das contratações públicas e propor 
ferramenta de orientação e documentação das ações em gestão contratual.
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ABSTRACT

Current challenges as a budget limita�on and increased demand for public services demand from public authori�es 
improvement ac�ons of control mechanisms in order to guarantee the best applica�on of resources, risk minimiza�on 
extrac�ng the greatest possible benefit from their hiring. Therefore Public Governance policy lists principles on which 
they must be based the ac�ons of the public manager in order to ensure that needs are met and society's expecta�ons. 
Strengthening accountability and transparency the possibility of decision-making evidence based and greater 
knowledge about resource alloca�on favors the increase of society's confidence in public authori�es, encouraging 
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greater par�cipa�on in ac�ons in your interest, thus achieving the objec�ves of Public Governance. It belongs to the daily 
life of the public servant imbued with contractual management du�es Much of the responsability for quality, efficiency 
and effec�veness of the services provided and acquired goods, proving to be of great importance the organiza�on and 
completeness of the necessary ac�vi�es to the best performance of this assignment. Therefore, the presente study aims 
to discuss the responsability of the contract manager as public governance execu�ng agente, for the produc�on of 
evidence of public procurement and propose tool guidance and documenta�on of ac�ons in contratactual management. 

Keywords: contract management; public Governance; risk management.

1 INTRODUÇÃO

Dada a limitação orçamentária contraposta ao crescente aumento da busca por 
serviços públicos, sobretudo os assistenciais, faz-se imperioso aprimorar mecanismos de 
controle sobre as contratações públicas, a fim de garan�r a melhor aplicação de recursos, 
minimizando riscos e extraindo o maior bene�cio possível das contratações.

 Essas possibilidades são, em grande parte, favorecidas pela atuação do servidor 
público enquanto gestor contratual. Baseada em diferentes previsões legais, a 
responsabilidade pela gestão contratual se soma às demais a�vidades co�dianas do agente 
público, não podendo, de forma alguma, resumir-se a a�vidade a uma mera formalidade. 

 De acordo com o manual de orientação para gestores de contratos, editado pela 
Controladoria Geral do Município de Curi�ba (CGM), em seu volume rela�vo a processo de 
pagamentos, a:

[...] eficiência de um contrato está diretamente relacionada ao acompanhamento de 
sua execução. O gestor do contrato tem grande responsabilidade pelos seus 
resultados, devendo observar o cumprimento, pela contratada, das regras técnicas, 
cien�ficas ou ar�s�cas previstas no instrumento contratual (Curi�ba, 2024, p. 8).

Dessa forma, fica evidente a importância da atuação do gestor contratual para a 
garan�a da efe�vidade da contratação, seja para aquisição de bens ou para prestação de 
serviços. A gestão e fiscalização de contratos de prestação de serviços é amplamente 
explorada no manual de orientações da CGM, já a gestão e fiscalização de contratos de 
aquisições é citada, porém, sem aprofundamento.

 Nesse contexto, o presente estudo pretende discu�r a responsabilidade do 
gestor de contratos enquanto agente promotor de governança pública, pela produção de 
evidências das contratações públicas pelas quais responde e propor ferramenta de orientação 
e documentação das ações em gestão contratual. Para obtenção dos obje�vos propostos, 
como estratégia metodológica, optou-se pela pesquisa qualita�va, exploratória e descri�va, 
u�lizando a pesquisa bibliográfica para o levantamento dos dados. A pesquisa bibliográfica 
exploratória permite analisar a previsão legal existente acerca da temá�ca, além de possibilitar 
o conhecimento do entendimento dos estudiosos sobre o assunto por meio de ar�gos e 
referencial teórico selecionado, explorando conceitos e os desafios da temá�ca.

A definição dada ao termo Governança sofre diferentes interpretações no mundo 
corpora�vo, no entanto o obje�vo principal da Governança no serviço público não se desvia da 
sa�sfação das necessidades e agregação de valor ao principal interessado, a sociedade. Grande 
e atual exemplo disso é a relação evidente do conceito de Governança com a norma�zação 
recente para a efe�vação de licitações e contratações administra�vas (Nova Lei de Licitações e 
Contratações Públicas - NLLC). 
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Como protagonista nesse processo, surge o gestor contratual, para o qual são 
elencadas qualidades e atribuições específicas para a condução da execução contratual, 
concre�zando dessa forma ações para o alcance da Governança no órgão em que atua. 

Ainda, com intuito de profissionalizar e o�mizar a ação do gestor contratual, face aos 
crescentes desafios de seu co�diano, o presente estudo culmina com a proposição de uma 
ferramenta de orientação e documentação de ações em gestão e fiscalização de contratos, a 
fim de trazer ao gestor de contratos uma sequência lógica das a�vidades necessárias ao melhor 
desempenho de sua função, assim como possibilitar registros de acompanhamentos, 
fundamentar no�ficações e comprovar ações de gestão e fiscalização contratual junto aos 
demais órgãos competentes, quando necessário.

2 GOVERNANÇA PÚBLICA: CONCEITOS E CONTEXTO 

A crise fiscal do setor público nos anos 80 e a necessidade de respostas ao fenômeno 
da globalização exigiu um novo arranjo econômico e polí�co, com a intenção de tornar o 
Estado mais eficiente, dando início à reforma administra�va, a qual já abordava, ainda que de 
forma insipiente, conceitos como Governança. 

De acordo com a definição dada por importante dicionário brasileiro da língua 
portuguesa, o termo Governança significa “ato ou processo de governar; governo; governação” 
(Michaelis, 2025), e vai ao encontro da definição dada ao termo Governar “palavra grega usada 
para designar o ato de dar direção para um des�no” (Brasil, 2020).

O conceito tem sido apropriado por diferentes grupos para dis�ntas orientações e fins 
contraditórios (Paludo; Oliveira, 2024, p. 5). Ao considerar o termo Governança como “gênero”, 
é possível, então, classificar a Governança Corpora�va como “espécie”, pois, por estar 
comumente atrelado ao ramo empresarial, acaba por se u�lizar o termo Governança 
Corpora�va. Dessa forma, fica entendido que a “Governança Pública” traduz o interesse deste 
estudo pela forma como ações de gestão pública, como a do gestor contratual, pode cooperar 
para o desenvolvimento de uma “boa governação da coisa pública”. 

Da mesma forma que ocorre ao termo simples Governança, ao termo composto 
“Governança Pública” é possível iden�ficar diferentes definições, cada uma dando enfoque em 
sua área de atuação, especialmente quando analisamos a ins�tuição proponente da definição.

Para fins de análise neste trabalho, adota-se a definição trazida pelo Decreto Federal 
nº 9.203/2017, que dispõe sobre a polí�ca de governança da Administração Pública Federal e 
define a governança pública como:

Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prá�ca para 
avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de polí�cas públicas e à 
prestação de serviços de interesse da sociedade (Brasil, 2017). 

A legislação municipal de Curi�ba assume essa mesma definição de governança públa 
na Lei Municipal nº 16.268/2024, que dispõe sobre a Polí�ca Municipal de Governança da 
Administração Municipal em todas as suas instâncias e sobre a Controladoria Geral do 
Município (CGM), enquanto órgão impulsionador da mesma.

As ações do poder público devem ser orientadas pelos princípios da Governança 
Pública, expressos em suas polí�cas, a saber, a capacidade de resposta, integridade, 
confiabilidade, melhoria con�nua, prestação de contas, responsabilidade e transparência 
(Curi�ba, 2023). 



Revista de Administração Pública do IMAPRAPI 

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO IMAP Ano VII- Nº 8. Curitiba, junho de 202638

O propósito da governança é a entrega de resultados pela a melhoria do desempenho 
da organização para a geração de valor ao principal interessado: a sociedade (Paludo; Oliveira, 
2024).

2.1 A GOVERNANÇA PÚBLICA E A NLLC

Tidos como mecanismos da Governança Pública, liderança, estratégia e controle são 
também enfa�zados na Nova Lei de Licitações e Contratações Públicas (NLLC), nº 
14.133/2021, que por meio de seus princípios e ar�gos expressam também o obje�vo de 
promoção do desenvolvimento sustentável do país, sem perder de vista a prestação de 
serviços de interesse da sociedade.

A lei de licitações e contratos administra�vos traz de forma explícita em seus 
princípios, entre outros, eficiência, interesse público, probidade administra�va, planejamento, 
economicidade, os quais estão con�dos em ações definidas na lei para o acompanhamento e 
controle das contratações, conduzindo à governança das mesmas (Brasil, 2021). 

Os princípios de eficiência, interesse público e economicidade são vislumbrados já no 
art. 11 da NLLC, em que se preconiza que o processo licitatório tem por obje�vo assegurar a 
seleção de proposta de maior vantajosidade para a Administração Pública, a qual se entende 
pela associação de critérios de qualidade e valores de bens e serviços pretendidos pela 
administração, derrubando por terra a ultrapassada ideia de que o mais importante é a 
contratação pelo menor valor possível (Brasil, 2021).

Outro princípio de controle administra�vo trazido pela NLLC em seu sé�mo ar�go, 
parágrafo primeiro, e reforçado no Decreto Municipal nº 2.193/2023, que possui acentuada 
expressividade na estratégia de minimização de riscos nas contratações, é a segregação de 
funções que imputa à autoridade local o dever de: 

[...] observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo 
agente público para atuação simultânea em funções mais susce�veis a riscos, de modo 
a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respec�va 
contratação (Brasil, 2021).

Ao impedir a atuação simultânea pelo mesmo agente público em funções mais 
susce�veis a riscos, permite que cada tarefa precedente seja verificada por outro servidor 
encarregado da execução da fase ou tarefa posterior, trazendo ganhos concretos de eficiência, 
de transparência e de controle nas ações pra�cadas (Silva, 2013, p. 46). 

Uma inovação relacionada ao planejamento trazida pela NLLC foi a elaboração do 
Plano de Contratações Anual (PCA), de elaboração e divulgação obrigatórias, por meio do qual 
a Administração Pública informa as contratações pretendidas para o exercício seguinte, e traz 
subsídios para composição da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Essa estratégia de planejamento das contratações possibilita a programação e 
ordenação por prioridades dos processos, minimizando ocorrência de processos de aquisições 
emergenciais, mais caros e menos vantajosos à administração. 

O controle é o mecanismo de governança melhor explorado e exemplificado na NLLC, 
podendo ocorrer em dis�ntas instâncias, por diferentes formas e pela atuação de diferentes 
atores, complementando-se. 

Na forma de controle preven�vo no processo de seleção do fornecedor, no art. 87, em 
que exige que o contratante u�lize o sistema de registro cadastral unificado disponível no 
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Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o qual traz, entre outras informações, dados 
de possíveis licitantes rela�vos a punições a que foram subme�dos por não cumprimento de 
contratos com a Administração Pública. A u�lização desse cadastro unificado também confere 
celeridade ao processo licitatório, pela dispensa de documentos que já foram apresentados e 
validados como exigência para o referido cadastro (Couto; Capagio, 2022, p. 721).

De forma explícita, no art. 169 da NLLC o controle fica evidente pela determinação de 
que as contratações públicas deverão submeter-se a prá�cas con�nuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preven�vo, da mesma forma que no art. 117 está previsto que a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos.

Como forma de antever eventuais prejuízos à Administração Pública e zelar pela 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação, a NLLC determina a 
obrigatoriamente de cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as 
partes, denominada “Matriz de Riscos”, a qual será caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação. A matriz deverá: 

[...] iden�ficar os riscos contratuais previstos e presumíveis [...] alocando-os entre 
contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor 
público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compar�lhados (Brasil, 2021).

 A alocação de riscos e responsabilidades das partes contratantes concorrem 
para a efe�vidade do princípio da segurança jurídica, pois a definição precisa dos riscos 
delimita as consequências para a administração e para o contratado, evitando surpresas e 
consequentemente a insegurança jurídica (Couto; Capagio, 2022, p. 681).

 Ainda como forma de controle possibilitado pela par�cipação social, é entendido 
o pressuposto do art. 164 da NLLC, o qual afirma que qualquer pessoa é parte legí�ma para 
solicitar esclarecimento e/ou impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
(Brasil, 2021).

3  O PAPEL DO GESTOR DE CONTRATOS NUM CONTEXTO DE 
GOVERNANÇA MUNICIPAL

O Decreto Municipal nº 2.193/2023, em seu art. 17, imputa às autoridades máximas 
dos órgãos e en�dades a responsabilidade pela governança das contratações. Não por acaso, 
compete a este mesmo agente a escolha e designação do gestor de contratos, o que pode ser 
entendido como o primeiro passo para o a�ngimento da eficiência, eficácia e efe�vidade na 
fiscalização das contratações públicas (Curi�ba, 2023, p. 7).

O aludido disposi�vo legal traz ainda caracterís�cas a serem consideradas para a 
escolha do gestor contratual, que além de possuir qualificação técnica e compa�bilidade da 
função que exerce com as atribuições acima descritas, precisa agir de forma proa�va e 
preven�va, buscar os resultados esperados no ajuste e melhorias dos processos de execução e 
fiscalização do contrato, ter clareza, simplicidade e obje�vidade nas informações e ter a�tude 
crí�ca, atenção e integridade (Curi�ba, 2024, p. 8).

Faz-se per�nente esclarecer a diferença e a relação entre os conceitos de Governança 
e de Gestão. Enquanto a primeira diz respeito à função direcionadora, a gestão é a função 
realizadora da ação. Ou seja, enquanto governança é responsável por estabelecer a direção a 
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ser tomada, com fundamento em evidências e levando em conta os interesses das partes 
interessadas, a gestão é a função responsável por planejar a forma mais adequada de 
implementar as diretrizes estabelecidas, executar os planos e fazer o controle de indicadores e 
de riscos (Brasil, 2020, p. 16)

Conforme o Decreto Municipal nº 2.193/2023, o gestor de contratos é o agente 
responsável, na prá�ca, pelo acompanhamento da execução contratual, seja ela de prestação 
de serviços ou de fornecimento de bens, podendo para isso recorrer também à a�vidade do 
fiscal de contrato, que pode subsidiar o gestor do contrato por meio de levantamentos e 
registros de evidências. 

De forma mais evidente, está a ação do gestor de contratos enquanto executor da 
“materialização” de ações de direcionadas que concorrem para o a�ngimento dos obje�vos da 
Governança Pública. As evidências levantadas, assim como o monitoramento de outros 
importantes requisitos para um efe�vo acompanhamento contratual, subsidiarão a tomada de 
decisões pelo gestor contratual, o qual produzirá informações que possibilitarão a análise da 
governança contratual pela autoridade competente, assim como por outros órgãos de controle 
interno e externo. 

Cabe aqui reforçar que legislação determina que as condições exigidas para a seleção 
de um fornecedor precisam ser man�das até o final do contrato firmado entre as partes, 
pressupondo ação de monitoramento, portanto a simples comprovação de atendimento às 
exigências editalícias não é suficiente para atestar as condições do fornecedor no decorrer da 
execução contratual. Dessa forma, cabe à gestão pública traçar estratégias para a efe�vação 
desse monitoramento pelo gestor contratual, no caso, responsável pelo atesto de 
conformidade. 

3.1 COMPETÊNCIAS DO GESTOR DE CONTRATO 

A Nova Lei de Licitações e contratos administra�vos foi publicada em 2021, no 
entanto, em virtude da situação de pandemia à época dos fatos, sua obrigatoriedade passou a 
vigorar a par�r de janeiro de 2024. O art. 117 da NLLC aponta que:

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permi�da a contratação de terceiros para 
assis�-lo e subsidiá-lo de informações per�nentes a essa atribuição (Brasil, 2021).

Com o início da vigência da NLLC, o município de Curi�ba publicou decretos para 
regulamentação das ações em âmbito municipal, os quais definem os critérios a serem 
observados nos procedimentos administra�vos de aquisições e contratações.

Entre as publicações, está o Decreto Municipal nº 2.193/2023 que “dispõe sobre as 
competências e atribuições dos agentes públicos para a realização das funções essenciais à 
prá�ca de atos administra�vos rela�vos ao procedimento de contratação” (Curi�ba, 2023). 
Esse ato norma�vo explicita as competências definidas para o servidor municipal designado 
para a função de gestor contratual, conforme art. 62, entre as quais, sem inobservância das 
demais, destacam-se:

III - prestar contas e apresentar relatórios rela�vos aos contratos, convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres, sob sua responsabilidade; [...]

V - anexar ao processo, quando necessário, documentos per�nentes aos contratos sob 
sua responsabilidade, tais como cer�dões do contratado;
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VI - realizar diligências que considerar necessárias para a gestão do contrato;

VII - no�ficar e in�mar o contratado, sempre que necessário, inclusive das decisões 
administra�vas proferidas pela autoridade competente;

VIII - comunicar por escrito à autoridade competente a ocorrência de irregularidade 
constatada no procedimento de contratação ou na execução do contrato; [...]

X - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

XI - atestar o recebimento do objeto, u�lizando-se de especialista, quando necessário, 
atendidos os termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Regulamentos específicos;

XII - acompanhar o desenvolvimento da execução do contrato por meio de relatórios e 
demais documentos rela�vos ao objeto contratado;

XIII - acompanhar os atos procedimentais dos ajustes que es�verem sob sua gestão, 
procedendo à verificação e controle dos prazos, valores e cumprimento das obrigações 
das partes;

XVII - decidir, provisoriamente, sobre a suspensão da entrega de bens ou da realização 
de serviços;

XVIII - verificar se a parte mantém as condições de habilitação durante a execução do 
objeto do ajuste;

XXIV - acompanhar os processos de pagamento, verificar a documentação 
apresentada pela contratada, atestar as despesas e encaminhar para os setores 
financeiros competentes;

XXVIII - atuar como preposto nas audiências, quando solicitado;

XXIX - repassar à autoridade competente as informações necessárias para análise e 
decisão quanto à emissão de atestado de capacidade técnica, havendo solicitação de 
emissão pela parte interessada, compe�ndo ao gestor a assinatura do documento;

XXX - executar a�vidades compa�veis com a função (Curi�ba, 2023).

Ao gestor contratual compete, então, a apresentação de relatórios e 

acompanhamento do desenvolvimento da execução contratual. A documentação dessas 

a�vidades deve registrar as conformidades e não conformidades pra�cadas durante a 

execução do objeto do contrato. 

Pela necessidade de conhecimento técnico exigido para fiscalização de a�vidades 

específicas e impossibilidade eventual de acompanhar todas as ações rela�vas ao contrato 

pelo qual responder, o gestor pode se beneficiar do papel do fiscal de contratos, o qual lhe 

subsidiará com dados para a tomada de decisões. A legislação prevê a possibilidade de 

contratação dessa a�vidade quando houver a necessidade de conhecimento técnico 

específico, ficando sob responsabilidade do gestor a tomada de decisões baseadas nos dados 

levantados, sendo este segundo, obrigatoriamente, servidor de carreira do órgão em questão 

(Brasil, 2021).

As conformidades documentadas poderão compor a avaliação do prestador do 

serviço, geram evidências necessárias às ações de controle interno e externo e ainda 

fortalecem a prá�ca e a cultura da accountability no órgão público. As não conformidades 

documentadas subsidiam eventuais ações sancionatórias ao contratado, podendo inclusive 

jus�ficar processo de rescisão contratual, amparadas pelo art. 137 da NLLC, o qual define 

como mo�vos para a ex�nção contratual: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
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II - desatendimento das determinações regulares emi�das pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior [...]

Conforme Decreto Municipal nº 2.193/2023, compete ao gestor do contrato atestar a 
conformidade da contratação ainda que não par�cipe a�vamente do processo de recebimento 
�sico do objeto. Isso se concre�za pela análise de documentos produzidos, rela�vos à 
quan�dade, qualidade e atendimento a caracterís�cas e demais condições editalícias da 
contratação. 

Sob a perspec�va de que o recebimento do objeto em desconformidade com a 
contratação pode causar prejuízo ao erário, jus�fica-se a análise criteriosa e juntada de tais 
documentos ao acompanhamento da execução contratual. Vale aqui ressaltar que a omissão 
do agente público que dê causa a eventual prejuízo ao erário, ou atente contra os princípios da 
Administração Pública, pode ser entendida como ato de improbidade administra�va (Couto; 
Capagio, 2022, p. 1088). 

A convergência do disposto no Decreto Municipal nº 2.193/2023 com o constante na 
NLLC em seu art. 92, no tangente à manutenção das condições de habilitação e qualificação do 
contratado durante a toda a execução do contrato em compa�bilidade com as obrigações por 
ele assumidas, jus�ficam a solicitação de comprovação de ausência de débitos trabalhistas, 
fiscais, previdenciários e comerciais, assim como demais exigências editalícias com a 
periodicidade que o contratante julgue necessário. 

Ademais, dado maior enfoque à lisura e aos mecanismos de controle trazidos pela 
NLLC às diferentes etapas do processo licitatório, pode-se considerar cada vez mais provável a 
migração de atos indesejáveis dos processos de compra das etapas de seleção às etapas da 
execução contratual.

Em outros termos, uma vez que o processo licitatório está subme�do à maior 
transparência e controle, minimizando as possibilidades de desvio de conduta nas etapas 
iniciais, jus�fica-se aprimorar também o monitoramento da execução contratual, como forma 
de fechar o cerco a atos indesejáveis de desvio de condutas relacionados às contratações. Essa 
lógica vale tanto para as ações governamentais quanto para os par�culares que, considerando 
o acirrado cenário de compe�ção comercial contemporâneo, mantêm vigilância permanente 
sobre atos de seus concorrentes, o que em certa medida é saudável ao processo como um todo, 
podendo direcionar seu enfoque ao ques�onamento da correta execução do objeto 
contratado.

3.2 INFRAESTRUTURA E CONTEXTO HISTÓRICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO  
ABASTECIMENTO

Se no âmbito corpora�vo, a Governança diz respeito à relação entre os proprietários e 
os administradores das empresas, no âmbito público não seria diferente, mas, no caso, os 
administradores aqui seriam os agentes públicos, e o proprietário seria a sociedade, pois, no 
caso do Estado brasileiro, há garan�a cons�tucional de que o povo (ou sociedade brasileira) é o 
detentor original de todos os direitos e poderes (Brasil, 2020, p. 38).

De forma mais clara:

Os cidadãos delegam ao setor público o poder para gerir os recursos públicos e alcançar 
os resultados esperados. Em contrapar�da, as organizações do setor público devem 
prestar contas aos cidadãos, demonstrando que administraram os recursos a elas 
confiados em conformidade com os princípios é�cos, diretrizes estabelecidas pelo 
governo e normas aplicáveis (Brasil, 2020, p. 88).
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A Figura 1 traz o detalhamento constante no Referencial Básico de Governança 

Organizacional, elaborado pelo Tribunal de Contas de União, direcionado a organizações 

públicas e outros entes ao TCU jurisdicionados e que obje�va o aprimoramento da governança 

e da gestão no setor público brasileiro, esquema�za os mecanismos e as prá�cas de 

governança, facilitando a compreensão da interrelação dos conceitos.

Figura 1: Governança organizacional pública

Fonte: Brasil (2020).

O Decreto Municipal nº 2.193/2023 apresenta os mecanismos para o exercício da 

governança pública, a saber:

Ÿ Liderança: que compreende o conjunto de prá�cas de natureza comportamental 

exercida principalmente pelos ocupantes de cargos mais altos da administração.

Ÿ Estratégia: que compreende alinhamentos entre a Administração e as partes 

interessadas, obje�vando o alcance de resultados pretendidos.

Ÿ Controle: que, conforme art. 18, inciso III:

[...] compreende processos estruturados para mi�gar os possíveis riscos com vistas ao 

alcance dos obje�vos ins�tucionais e para garan�r a execução ordenada, é�ca, 
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econômica, eficiente e eficaz das contratações realizadas pela Administração, com 

preservação da legalidade e da economicidade no dispêndio de recursos públicos 

(Curi�ba, 2023).

Dos mecanismos trazidos pelo Decreto Municipal nº 2.193/2023, o Controle é o que 
se apresenta de forma prá�ca e de mais fácil visualização nas ações co�dianas para o alcance 
da Governança pública, trazendo à evidência a responsabilidade do gestor contratual, pois é 
este o responsável pelo acompanhamento da execução das contratações, e a ele compete o 
exercício do controle sobre o cumprimento e a manutenção das condições exigidas nos atos de 
contratação pelo serviço público.

A Liderança, a Estratégia e o Controle são os três mecanismos que compõem a 
definição de governança pública e estão organizados no esquema explica�vo como 
norteadores de diferentes prá�cas da macro-organização das ins�tuições rumo à 
concre�zação da Governança Pública. À medida que as a�vidades vão se capilarizando para o 
alcance dos obje�vos do órgão, é possível entender replicados os mecanismos. Sob essa 
perspec�va, ações sob responsabilidade do gestor contratual podem ser vislumbradas em 
prá�cas menores pertencentes aos três mecanismos, ainda que de forma direcionada. 

A prá�ca de “Promover a integridade”, pertencente ao mecanismo Liderança, diz 
respeito a medidas de prevenção de desvios de conduta, tão fortemente relacionadas aos 
processos de contratação no serviço público. As ações do gestor contratual não só favorecem a 
minimização desses desvios, como possibilitam buscar evidências e documentar a conduta 
íntegra. 

 Ainda que em ação direcionada, as responsabilidades do gestor contratual concorrem 
para a “Gestão de riscos” enquanto prá�ca do mecanismo Estratégia. E como integrante do 
mecanismo Controle, a gestão contratual faz-se presente tanto em prá�cas de “Promoção da 
transparência” como da “Garan�a da accountability”, pela possibilidade documentação das 
evidências geradas. 

Essas prá�cas combinadas favorecem o aumento da confiança da sociedade na 
Administração Pública pelo fortalecimento da prestação de contas e da transparência, gerando 
valor ao serviço público, tornando os gestores públicos responsáveis por suas ações, 
possibilitando a tomada de decisões baseadas em evidências e tornando o conhecimento 
sobre a alocação de recursos públicos mais acessível à sociedade (Ma�as-Pereira, 2010, p. 
133).

O Decreto Municipal nº 2.193/2023, em seu art. 17, imputa às autoridades máximas 
dos órgãos e en�dades a responsabilidade pela governança, com vistas à condução de polí�cas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade (Curi�ba, 2023).

4 INSTRUMENTAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATOS PARA A  
GOVERNANÇA PÚBLICA

Observados os aspectos legais e conceituais abordados neste ar�go e com vistas ao 
amplo leque de responsabilidades de verificação sob responsabilidade do gestor contratual, 
jus�fica-se a elaboração de instrumentos que visem dinamizar, tanto quanto documentar, a 
observação de todos os critérios necessários ao efe�vo acompanhamento contratual. 

A u�lização de um checklist com as verificações necessárias periodicamente, além de 
sistema�zar a ação do gestor contratual, também conduz à sa�sfação do proposto na NLLC, 
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que defende em seu art. 117 que deve ser anotado em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados (Brasil, 2021).

Nesse contexto, sugere-se a u�lização do instrumento constante na Figura 2, o qual 
ordena de forma simplificada uma sequência de informações de relevância para o 
acompanhamento periódico da execução contratual.

Figura 2: Instrumento de gestão contratual

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

PERÍODO CONTRATUAL: MÊS 01 SIM NÃO N/A

1 Bem entregue mantém critérios aprovados conforme condições editalícias?

2 Nota Fiscal (descrição compa�vel com o objeto), Faturas Discrimina�vas 
(dos serviços prestados ou material fornecido)?

3
Nota de empenho, 1ª via assinada e carimbada pelo ordenador de despesa 
(empenho prévio) ou assinada digitalmente?

4

Cer�dões Nega�vas

Cadastro Fornecedor

Cer�dão Nega�va de Débitos Previdenciários e de Terceiros

Cer�dões Nega�vas Federais: Dívida A�va da União e Tributos Federais

CRF (FGTS)

Débitos Previdenciários (INSS)

Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT)

5 Houve atraso na entrega do bem contratado?

6 Houve alteração da qualidade do bem contratado?

7 Há pendência quan�ta�va quanto a entega?

8 Há ajuste quanto ao empenho?

9
O contratado necessitou ser no�ficado por algum mo�vo?
(especificar no campo 10)

10

Observações:

Observações

Observações

CONTRATANTE:______________________________________________________________________________________
CONTRATADO:_______________________________________________________________________________________
Gestor do Contrato:___________________________________________________________________________________
Fiscal do Contrato:____________________________________________________________________________________
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O formulário apresenta sequência lógica de dados a serem verificados com a 

periodicidade adequada à cri�cidade do objeto da contratação, além de promover a 

padronização de procedimentos técnicos de gestão de contratos de aquisições, visando à 

minimização de riscos operacionais, contribuindo para a efe�vidade das contratações. A 

modernização da gestão pública cursa também com a simplificação da mesma, possibilitando o 

encontro de soluções tempes�vas e inovadoras para driblar a limitação de recursos, rumo à 

sa�sfação de interesses da sociedade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A limitação orçamentária, assim como o crescente aumento da busca por serviços 

públicos, tem exigido aprimoramento dos órgãos públicos para garan�r a melhor aplicação de 

recursos, minimizando riscos e extraindo o maior bene�cio possível das contratações. 

A contextualização do termo Governança possibilitou verificar que o conceito possui 

ampla e múl�pla abordagem conceitual, mas no que tange à Governança Pública, há consenso 

no sen�do de que seu obje�vo é a condução de polí�cas que visem à sa�sfação das 

necessidades dos principais interessados, a sociedade. 

Diante do exposto, o presente estudo buscou compreender de que forma a atuação do 

gestor público enquanto gestor contratual contribui para a concre�zação da Governança 

Pública no âmbito municipal. 

Restou evidente a vasta possibilidade de a Governança Pública materializada pela 

gestão contratual promover relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos 

os envolvidos, e que produzam o resultado mais vantajoso para a Administração, com 

eficiência, eficácia e efe�vidade nas contratações públicas. Tendo a Governança Pública como 

fér�l campo contemporâneo de pesquisas, faz-se premente a validação do instrumento ora 

proposto, a fim de alcançar avanços na conquista da melhoria con�nua dos serviços públicos e 

na maior sa�sfação das necessidades e expecta�vas da sociedade. 

A pesquisa abre oportunidades de estudo quanto aos impactos no que se refere à 

implementação de instrumentos de acompanhamento, por meio de avaliação e 

monitoramento de resultados ob�dos nas prá�cas do Município após observados os aspectos 

relacionados no Manual de Orientações para Gestores de Contratos.
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